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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO IV
	NÚMERO
	MINUTA DE CONTRATO. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2020.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora __________________________, Prefeita Municipal, brasileira, casada, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº 6306/2020 de 22/10/2020, Pregão Presencial nº 075/2020 de 19/11/2020, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente contratação de empresa para o fornecimento parcelado de combustíveis, destinados ao abastecimento direto da frota de veículos e máquinas pertencentes e a serviço da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, além dos casos cedidos e/ou à disposição do Município.
1.2 – O combustível ora contratado será o seguinte:
	Item
	Quant.
	UND
	Especificação

	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA:
2.1 -  A contratada deverá fornecer o combustível em seu próprio estabelecimento, na sede deste município, mediante a apresentação de requisição em duas vias, assinada por servidor responsável, e, autorizado pelo Secretário Municipal da pasta cujo veículo esteja lotado, constando a marca, modelo, placa, nome do condutor do veículo, quantidade de combustível a ser fornecido;
2.2 -  Na requisição deverá constar uma lacuna para a indicação do nome e a assinatura do servidor autorizado pela Administração Municipal que a emitiu; 
2.3 -  Os abastecimentos serão efetuados diretamente nos veículos, com a apresentação das requisições e nas quantidades estipuladas naquele documento.
2.4 -  Após preenchê-las e assiná-las sobre carimbo, no ato do abastecimento, a contratada ficará com a 1.ª via da Requisição e devolverá a 2.ª via ao responsável supracitado, através do condutor do veículo.
2.5 -  Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades de cada Secretaria Municipal, em Posto de Abastecimento da Contratada.
2.6 -  O objeto da licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Parágrafo 1.º do Art. 65 da Lei N.º 8.666/93, atualizada.
2.7 -  Os prazos de entrega deverão ser rigorosamente respeitados, sob pena de perda deste direito, condicionando assim à Prefeitura a promover o cancelamento do empenho formulado em favor da contratada, sem que caiba indenização, podendo isto ocorrer no primeiro dia útil posterior ao término do prazo, submetendo a contratada às sanções previstas neste contrato c/c a legislação pertinente;
2.8 -  Além da perda do direito de entrega estará sujeita a contratada às multas previstas neste contrato;
2.9 -  A contratada garantirá a qualidade do combustível fornecido, arcando com toda e qualquer despesa decorrente de avarias provocadas pelo combustível de qualidade inapropriada fornecida por decorrência deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 -  Pela entrega do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$............................................, conforme valores a seguir:
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	


3.2 -  A liquidação será feita pela Secretaria requisitante, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria;
3.3 -  Pela perfeita e completa execução do objeto do respectivo Contrato a Prefeitura procederá com o pagamento, única e exclusivamente através de ordem bancária depositada em Conta-Corrente indicada pela Contratada;
3.4 -  O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento das notas fiscais, nos termos deste contrato, após devidamente atestadas por servidor de cada Unidade Administrativa, indicado através de portaria específica.
3.5 -  As notas fiscais deverão ser entregues acompanhadas de requerimento formal, devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010;
3.6 -  Junto das notas fiscais a contratada deverá apresentar o comprovante da autorização para a entrega do combustível, e ainda, as seguintes certidões de regularidade: junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do Licitante; junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do Licitante; junto à fazenda pública Federal; junto ao INSS; junto ao FGTS e de Débitos Trabalhistas (CNDT), esta última nos termos da Lei 12440 de 7 de julho de 2011, todas devidamente atualizadas e validadas pelo Fiscal do Contrato;
3.7 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente;
3.8 -  Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida;
3.9 -  Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso;
3.10 -  A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual;
3.11 -  O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros;
3.12 -  Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com, pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso;
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO
4.1 – A taxa de desconto corresponde a X,XX% (_____________ por cento), será fixa e irreajustável durante o prazo de vigência contratual.
4.2 – Para efeitos de reajustes de preços, será considerado o valor médio unitário mensal divulgado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo (no Município de Colatina-ES), devendo este ser realizado através de simples apostilamento;
4.3 – Considerando que a ANP – Agência Nacional de Petróleo, não divulga os preços médios praticados no município de São Gabriel da Palha-ES, será utilizado como referência o Município de Colatina, por ter o trajeto mais próximo dentre os municípios com preços de referência mensais divulgados. Caso a ANP reduza, amplie ou altere a abrangência geográfica da pesquisa, durante a vigência do contrato, será considerado o município, dentre os divulgados, com menor trajeto partindo do município de São Gabriel da Palha-ES.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária consignada no exercício de 2020.
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA
6.1 – VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data de sua assinatura, até período de 12 meses.
6.2 – PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério do CONTRATANTE se for verificado qualquer necessidade que venha a ocasionar no melhor atendimento ao objeto do presente Contrato e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos contratantes antes do término de vigência do contrato, ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas nas leis 8.666 consolidada e 10.520, cabe exclusivamente a CONTRATADA:
a)  Abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos e máquinas a serviço da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha;
b)  Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Administração Municipal quanto ao fornecimento dos combustíveis contratados;
c)  Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d)  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do contrato.
e)  Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela contratante;
f)  A contratada deverá fornecer combustível dentro das especificações das normas da Agência Nacional de Petróleo – ANP e INMETRO.
g)  Não será aceito em hipótese alguma, combustíveis adulterados ou fora das qualidades exigidas pelos órgãos regulamentadores;
h)  Constatando irregularidade no objeto contratual, a administração municipal poderá:
I.  Em caso de especificação, rejeitá-lo determinando sua substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis à contratada;
II.  Na hipótese de substituição do produto, a Contratada deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de três dias, contados da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
III.  Em caso de diferença de quantidade do produto ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
IV.  Na hipótese de complementação do produto, a Contratada deverá fazê-lo em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de três dias, contados da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas nas leis 8.666 consolidada e 10.520, cabe exclusivamente a CONTRATANTE:
a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto ora pactuado dentro das especificações técnicas recomendadas;
b) Efetuar o pagamento, mensalmente, das Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos combustíveis fornecidos, no prazo máximo de até 10 (dez) dias do recebimento das mesmas, após devidamente atestadas por servidor de cada Unidade Administrativa, devidamente indicado através de Portaria;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Prefeitura Municipal, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento dos materiais, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64;
9.2. O relatório mensal deverá acompanhar as Notas Fiscais/Faturas de cobrança dos combustíveis fornecidos para conferência pelo Fiscal do Contrato com os comprovantes de abastecimento entregues aos condutores;
9.3. As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas à contratada para correção e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;
9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o acompanhamento, fiscalização e gerenciamento do contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
9.5. A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório, através do Fiscal de Contrato, atendendo aos requisitos da Instrução Normativa de nº. 020/2012. Os atos de designação dos fiscais de contrato serão efetivados após a homologação do certame.;
9.6. Em caso de aquisição de novos veículos e transferência de veículos para outras Unidades Administrativas, não é necessário novo aditivo contratual, conforme legislação vigente;
9.7 – A fiscalização será exercida pelo Servidor (a) da Secretaria requisitante, __________________ – ____________(cargo que ocupa) ____________ – Matrícula Nº ______, estando a contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato;
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
10.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
10.2 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
10.3 – Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha.
e) O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal ou no crédito em favor da contratada existente na PMSGP. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
h) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei.
10.4 – As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto em lei, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
11.1.1 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação total do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução de sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.1.2 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
11.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
11.3 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2020.
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:
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